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Preenchimento do €orpo de oficiais de ligagdo de imigracéo e revisio da lista de

paises de colocagao

1. A colocagdo de oficiais de ligagdo do SEF junto dos Consulados de Portugal no
Estrangeiro obedece aos requisitos constantes no artigo 32° do DL n°® 290-A/2001,
de 17 de Novembro, prevendo o n.° 5 deste preceito legal que o nimero de oficiais
de ligagéo de imigrag&o a colocar junto das embaixadas, missdes de representagéo
e consulados seja fixado por despacho conjunto dos Ministros dos Negécios

Estrangeiros, das Finangas e da Administrag&o Interna.

Uma vez definido o contingente de oficiais de‘|igagéo, compete ao Ministro dos
Negécios Estrangeiros, sob proposta do Ministro da Administragdo Interna, nomear e
acreditar oficiais de ligagdo de imigragdo em paises estrangeiros ou drganizagées
internacionais que o autorizem, os quais ficardo colocados nas embaixadas, missdes
de representacgao e consulados de Portugal.

Os oficiais de ligagdo de imigragdo prestam um relevante contributo para a
concessdo de autorizagbes de residéncia e vistos; sdo indispensaveis na regulagdo
dos fluxos migratérios para o nosso Pafs; em cooperagdo com as entidades
nacionais e locais e utilizando mecanismos tecnolbgicos adequados, permitém
maximizar o combate, a partir da origem, a imigragéo ilegal, assegurando que a
imigragdo proveniente desses paises se faga em bases legais e no estrito
cumprimento da lei.
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Esta tarefa, de prevengso, cooperagao, coordenagio e partilha de informaggo ¢é feita
através da analise dos pedidos de visto, detec¢do de fraudes documentais, troca de
informagdes, investigagbes conjuntas, apoio aos consulados nacionais,
esclarecimentos ao publico e participagéb_em seminarios locais. Além disso, ds
oficiais de ligagdo, propiciam a existéncia de canais directos de comunicagdo entre o
SEF e as policias dos paises de onde a imigragéo ilegal é originaria, permitindo uma
resposta célere a quaisquer pedidos, designadamente consultas e localizagdo de
pessoas, para nio falar do importante auxilio que, conexamente, podem prestar no
combate a outras actividades criminosas como o terrorismo ou a criminalidade
organizada e transnacional.

No que concerne ao trafico de pessoas, refira-se que no Relatério de Trafico de
Pessoas relativo a 2007, divulgado nos Estados Unidos, em Junho, Portugal é
apontado como um pais de destino, mas também de passagem, e esta colocado em
segundo lugar num ranking de trés niveis, o que nos permite concluir que, apesar
das directivas transpostas nos Gltimos anos, ainda nao atingimos os requisitos
suficientes recomendados para combater o trafico de seres humanos, o que tanto

mais faz relevar, em nosso entender, a importancia dos oficiais de ligagao.

A 6olocagéo de oficiais de ligagdo/peritos em paises potenciaimente de origem de
m&o-de-obra ilegal para Portugal é certamente uma forma expedita, tanto de prevenir
os fluxos migratérios para Portugal, como de atenuar o terrivel fenémeno do trafico
de seres humanos que, hoje, é tio lucrativo quanto grave e desumano. Para tanto, e
segundo declaragbes de responséveis Servico de Estrangeiros e Fronteiras, é
necessario aumentar a rede actual de oficiais de ligagdo do SEF, composta somente
por cinco oficiais de ligagdo em fungdes no Brasii, Roménia, Ucrania, Cabo Verde
(também para S. Tomé‘_e Principe) e Senegal (igualmente para a Guiné-Bissau).
Torna-se, assim, evidente que esta experiéncia tem contribuido para um melhor
conhecimento dos fluxos migratérios e combate a imigracdo ilegal, sendo, ainda

-considerado insuficiente dada a dimensao deste fenémeno.

O ditimo despacho a definir o contingente de oficiais de ligacdo € o Despacho
Conjunto n° 189/2005, de 4 de Margo de 2005, que procedeu a revisio de um
despacho anterior sobre a mesma météria, actualizando a lista dos paises nos quais
Portugal deveria proceder a colocagéo de oficiais de ligagso. De acordo com o citado
despacho esses locais sdo: Angola; Guiné-Bissau e Senegal; Brasil; Ucrania,
Romenia e Moldavia; Espanha e Marrocos; Cabo Verde e S.Tomé e Principe; e
Russia.



Mas importa atender as novas realidades do fenémeno migratério e expandir esta
rede para novos destinos ou completa-la naqueles que ja eSté_o legalmente previstos

mas carecem de reforgo ou de autonomia para cumprirem o seu papel.

Por outro lado, é preciso ndo olvidar que os fendmenos da imigragéo ndo séo, pela
sua propria natureza, estaticos e, certamente, ocorreram modificagbes nos fluxos
migratérios e nos paises de origem, de 2005 até ao presente. ImpGe-se, assim, que
o Governo reavalie a distribuigéo de oficiais de ligagdo de imigragéo, revendo em

consequéncia o despacho conjunto acima aludido.

Pelo exposto, a Assembleia da Republica, nos termos da alinea b) do artigo 156.° da

Constituicdo da Reptblica Portuguesa, delibera recomendar ao Governo que:

1° Adopte as necessarias medidas para colocar os oficiais de ligagio que, tendo em
conta o teor do Despacho Conjunto n° 189/2005, de 4 de Margo de 2005, ndo tenham
sido ainda colocados;

2° Simultaneamente, pondérando a relevancia dos fluxos migratoérios qué actualmente
procuram o nosso Pais quer para fixagdo em Portugal quer como ponto de passagem
para outros paises, adopte as medidas necessarias para rever o Despacho Conjunto
n° 189/2005 de.4 de Marco de 2005, designadamente, alargando a lista de paises de
colocagao de oficiais de ligagao de imigragao.

Palacio de S. Bento, 20 de Fevereiro de 2008
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